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Resumo:

É preciso identificar de que forma o imaginário  faz parte do func ionamento da
linguagem, de modo a assentar-se nas relações sociais e se inscrever na História,
mediante relações de poder. São as condições de produção de sentido que estabe-
lecem essas relações, vincu lando-as à  memória e remetendo-as à  formação
discursiva. Conseqüentemente, o estudo do discurso explicita de  que forma a
linguagem e a ideolog ia se articu lam e se afetam rec iprocamente. Ao criar  um
dispositivo de análise para os textos jurídicos, rompe-se com a mística da neutrali-
dade refletida no senso comum teórico dos juristas e inscreve-se em uma posição
relativizada diante da interpretação, perpassando a transparência da linguagem, da
literalidade do sentido e da on ipotência do  sujeito, contemplando e expondo os
efeitos da interpretação, para que se reflita no sentido do reflexo, da imagem, da
ideo log ia  e , primord ialmente, no sentido  do pensar v inculado a um ob jeto de
análise, com a finalidade de abrir espaço para o discurso do transexual, não apenas
o discurso sobre o transexual.
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Abstract:

We must identify how the imaginary part of the functioning of language in order to
build up socia ls re lationships and enroll  in history, through the power relations.
These are the conditions of production of meaning establishing these relationships,
linking them to memory and referring them to training discourse. Consequently, the

1 Este artigo integra as pesquisas dos encontros do Projeto Tolerância 100% – Homofobia,
sob a coordenação da professora doutora Sandra Leal, cujas atividades iniciaram em
outubro/2006.
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study of speech explains how the language and ideology are articulated and that
affect each other. By creating a device for analysis of the legal texts, breaks up with
the mystique of neutrality reflected in the common sense theory of lawyers and it is
in a position relativised in the face of interpretation, transfers the transparency of
language, and sense literally the omnipotence of the subject, addressing and exposing
the effects of interpretation, to reflect the meaning of reflection, the image of ideology
and, primarily, in the sense of thinking linked to an object of analysis, in order to
open space for the speech of the transsexual, not just the talk about the transsexual.
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INTRODUÇÃO

A singularidade que o recurso da linguagem confere à compreensão da

realidade, pelo método de análise discursiva, objetiva desmistificar e evidenciar

as intencionalidades (implícitas e explícitas) manifestadas pelo produtor do

enunciado jurídico. Ao retirar a máscara ideológica, negam-se as generaliza-

ções naturalizadas da percepção cotidiana sobre os equívocos e desentendi-

mentos acerca da sexualidade humana,  especificamente  sobre a

transexualidade. É preciso identificar de que forma o imaginário faz parte do

funcionamento da linguagem, de modo a assentar-se nas relações sociais e se

inscrever na História, mediante relações de poder. São as condições de produ-

ção de sentido que estabelecem essas relações, vinculando-as à memória e

remetendo-as à formação discursiva. Conseqüentemente, o estudo do discur-

so explicita de que forma a linguagem e a ideologia se articulam e se afetam

reciprocamente.

É inegável que o discurso sobre a sexualidade humana rege-se por uma

defasagem racionalmente elementar, cujo pano de fundo perpassa o

interdiscurso das diferenciações biológicas, da construção de identidades, da

definição de gênero e, por fim, do sujeito de direito. Inicialmente, busca-se

entender os efeitos dos processos de ruptura que fragmentaram a identidade

do indivíduo, porém, inelutavelmente, ligando-o à linguagem, ao discurso e de

que forma resultou a visão descentrada do indivíduo: da linguagem ao enten-

dimento do discurso jurídico. Em continuidade, a  distinção entre a

inteligibilidade, a interpretação e a compreensão para que se verifiquem as

condições de produção para a Análise de Discurso, a fim de se confrontar as

diferentes possibilidades de produção discursiva, levando em consideração os

fatores discursivos, isto é, a relação de sentidos, o mecanismo da antecipação

e a relação de forças.

Entendidas as condições de produção discursiva, parte-se em busca do

sentido de um novo paradigma sexual, a transexualidade, reportando o sujeito

discursivo à memória e às circunstâncias que mostram que os sentidos não

estão apenas nas palavras, nos textos, mas diretamente relacionados com a
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exterioridade e com as condições por ela produzidas; em seguida, desenvolve-

se o sentido da transexualidade: a relação de sentidos, mecanismo de anteci-

pação e relação de forças. Por fim, as transformações da sexualidade e o

universo simbólico: valores sociais, morais e culturais, discutidas em termos

de institucionalização cultural de certos papéis sociais, de origem na crença

que determinados temperamentos, por exemplo, são inatos a um sexo e estra-

nhos a outro, quando, em verdade, não passam de meras variações do tempe-

ramento humano, a que homens e mulheres podem ser moldados por meio de

um processo educacional.

1. A VISÃO DESCENTRADA DO INDIVÍDUO:
   Da Linguagem ao Entendimento do Discurso Jurídico

No acontecer do mundo não há espaço para uma visão polarizada do

Direito, submissa a rituais formalísticos entre o lícito e o ilícito, e desprovida de

uma perspectiva crítica. Entende-se que ao se deparar com a fala jurídica não

se questiona apenas a verdade, mas seu significado, pois o discurso não é mero

instrumento de comunicação do pensamento. É, pois, no mundo concreto –

das práticas discursivas e não-discursivas – que essa crítica2  (Veiga-Neto, 2005)

recorre às origens dessas mesmas práticas e analisa as transformações que elas

sofrem.

Na Antiguidade, entre os gregos, a significação (uso) arbitrária das pa-

lavras era ponto de discussão entre os intelectuais. Nota-se que Aristóteles

(1996, p. 62) mostrava intensa preocupação com o sentido, especificamente,

2 A crítica aqui referida, ou perspectiva hipercrítica diferencia-se porque o social não é
tomado como cenário no qual acontece a história e n o qual  se  dão processos
epistemológicos que de certa forma o transcenderiam e/ou o procederiam. Em outras
palavras, o social não é o cenário em que os sujeitos constroem e articulam conhecimen-
tos graças a uma racionalidade intrínseca, fruto de uma capacidade genética inata e
colocada em ação com base em um interacionismo inscrito numa suposta condição
humana e humanizante.
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identificável na obra Organon,3  na qual defende que um dos motivos para a

imprecisão silogística decorreria, por exemplo, “dos nomes, pois, como não é

possível trazer à colação as coisas em ato, em vez delas temos de nos servir dos

seus nomes como símbolos”, a limitação do número de nomes esbarraria na

pluralidade de definições, pois as coisas são em número infinito.

 Interessa pontuar a percepção que os gregos tinham da multiplicidade

de significados que as palavras carregam e o questionamento sobre o entendi-

mento do sentido discursivo em resposta à percepção (ou não) de sua ambi-

güidade intrínseca.

[...] quando afirmam que uns visam as palavras e outros o pensamento
em si mesmo, dado ser absurda a suposição de que certos argumentos
visam as palavras e outros o pensamento, e que são diferentes. Não é
dizível, de fato, que não há disputa contra o pensamento do opositor,
quando, supondo-se o mesmo interrogado, não nos servíssemos das
palavras com o significado que o interrogado lhes concedeu? Isto signi-
fica disputar contra as palavras. Por outro lado inversamente, o argu-
mento visa o pensamento, quando utilizamos as palavras com o mesmo
significado que o que responde tinha na mente quando as formulou.
Então, como as palavras têm vários significados, se admitíssemos –

tanto o interrogante como o interrogado – que apenas têm significado –
como, por exemplo, podermos admitir que ser e uno têm vários significa-
dos, e o que responde reponde, e o que interroga interroga, supondo
haver apenas um significado, tendo o argumento por objetivo concluir
que tudo é uno – poderemos então afirmar que esta controvérsia visa o
pensamento do interrogado? (Aristóteles, 1996, p. 76-77).

3 O conjunto de tratados de lógica Aristóteles denominou de Organon, pois segundo ele, a
lógica era apenas um instrumento que a ciência e a filosofia utilizavam em sua constru-
ção. O Organon inclui: as Categorias, que estudam os elementos do discurso, os termos
da linguagem; Sobre a interpretação, que trata do juízo e da proposição; os Analíticos
(Primeiros e Segundos), que se ocupam do raciocínio formal (silogismo) e a demonstra-
ção científica; os Tópicos, que expõem um método de argumentação geral, aplicável em
todos os setores, tanto nas discussões práticas quanto no campo científico; Dos Argumen-
tos Sofísticos, que complementam os Tópicos e investigam os tipos principais de argu-
mentos capciosos.
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O ponto de partida, cerne nesse trecho do Organon, é a multiplicidade

de significados aplicáveis às palavras e, nessa linha, há uma disputa clara entre

o pensamento e as palavras e que, dessa maneira, seria impraticável que estas

abarcassem todos os significados relevantes em um discurso.

Questões referentes a significado e sentido das palavras retornam à

pauta durante século 17, cujos principais pontos foram abordados por Hobbes

(2002, p. 38) ao discorrer sobre Elementos da lei natural política ou Tratado

da natureza humana, com questões pertinentes aos nomes, ao raciocínio e ao

discurso da língua propriamente. O autor faz uma reflexão sobre a denomina-

ção, utilizando-se da expressão “apelação” (ou nome), que “é a voz de um

homem, arbitrariamente impressa por uma marca a trazer sua mente alguma

concepção acerca da coisa sobre a qual é impressa”.

Na releitura que Dresch (2007) faz da obra Leviatã, afirma que a lin-

guagem para Hobbes tem por função efetuar a passagem do discurso mental

para o discurso verbal, de outra forma, as palavras tomam a forma representa-

tiva, pois o pensamento pode se dispersar e escapar à memória. Sendo assim,

as palavras têm por função servir como marcas ou notas contornando o fun-

cionamento instável do pensamento.

Nesse viés, analisando Como, pela linguagem, os homens trabalham

sobre as idéias uns dos outros, de Hobbes, percebem-se os diversos usos para

a linguagem: primeiramente como “expressão das nossas concepções”, isto é,

a “produção em outrem das mesmas concepções que nós tivemos por nós

mesmos”, o que o filósofo designa de “ensino”; outro uso da linguagem é a

“expressão do apetite, da intenção e da vontade, como o apetite do conheci-

mento, através da interrogação, ou, mesmo, do apetite de ter uma coisa dada

por outrem, por meio do pedido, da solicitação ou da petição” (Hobbes, 2002,

p. 87-90); ainda, a linguagem serve para a instigação e a pacificação, gerando

opinião a partir da paixão.

Entre os séculos 19 e 20, em conseqüência das transformações cientí-

ficas, a ação do conhecimento e o discurso romperam em fissuras que se

apresentaram em formas de rupturas, pois essas transformações ensejaram a
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fragmentação de identidades do homem pós-moderno. Hall (2006, p. 38)

identificou cinco momentos de rupturas no decorrer da modernidade que

resultaram no “descentramento final do sujeito cartesiano”, entendido como

o sujeito racional, pensante e consciente, situado no centro do conhecimento.

Inicialmente o corte se formou pelo pensamento marxista, o qual se baseava

na sujeição dos indivíduos à História, afirmando que estes só poderiam agir

com base e em condições históricas criadas por outros, isto é, os indivíduos

não poderiam atuar como agentes da História, mas apenas submetidos a ela. A

segunda transformação identificada refere-se ao pensamento freudiano e à

descoberta do inconsciente, cuja formação da identidade operou-se em pro-

cessos psíquicos e simbólicos do inconsciente, ou seja, sucumbe à imagem de

um sujeito com identidade unificada (2006, p. 36).

Como terceira transformação causadora de rupturas temos as premis-

sas levantadas por Saussure, cujo argumento era de o indivíduo não ser o

autor das afirmações que faz ou dos significados que expressa na língua, pois

esta é pré-existente a ele. Nesse sentido, as afirmações fundam-se em premis-

sas inconscientes, e o significado das palavras surge nas relações de diferenças

e de suas similaridades com outras do código da língua. Gauer (2006, p. 141)

acrescenta que “o significado é instável, pois procura o fechamento (identida-

de) na confrontação com a diferença”.

Ao destacar o surgimento do poder disciplinar, com a regulação, a

vigilância da espécie humana, do indivíduo e de seu corpo, Foucault inaugura

o quarto momento do descentramento do indivíduo, pois este passa a ser

estritamente controlado pela disciplina, por via do conhecimento especializa-

do. Por fim, surge o feminismo como crítica teórica e movimento social, abrindo

as portas para contestação política em áreas como a da família, da sexualidade,

divisão doméstica do trabalho, cuja importância reside em ter sido fundamen-

tal para a produção de identidades sexuais e de gênero. Percebe-se, assim, que

não se pode pensar o indivíduo, enquanto ser social, como imutável, com

identidade permanente e estável; ao contrário, é necessário perceber essa

visão descentrada fundante de uma identidade aberta, contraditória, mutável,

inacabada e fragmentada.
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Esse resgate da heterogeneidade e descentramento do indivíduo é im-

portante para que se compreenda que o direito não se exaure nele mesmo, ou

seja, “o direito não pode ser concebido como algo autônomo e destacado da

realidade social e da cultura” (Taruffo, 2001, p. 9). Nesta perspectiva concor-

da-se com Warat (1995, p. 15), quando este autor afirma que a ciência não

pode produzir o seu objeto em uma dimensão exterior à linguagem. É preciso,

entretanto, rejeitar a concepção de linguagem reduzida a suporte para a trans-

missão de informações, desmistificar a visão ingênua de que os discursos são

neutros e, ainda, que é possível manter-se insensível a seus efeitos. Feito isso,

deve-se considerar a linguagem para a construção e modificação das relações

entre interlocutores, seus enunciados e referentes (Guirado, 2006), uma vez

que a linguagem é a circunstância que possibilita o discurso.

O discurso distancia-se do conhecido esquema de comunicação, no

qual se identifica uma mensagem transmitida pelo emissor a um receptor que

decodifica a informação, uma vez que a Análise de Discurso não é mera trans-

missão de uma mensagem, e que seus elementos não atuam de forma linear na

comunicação, “pois, no funcionamento da linguagem, que põe em relação

sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela história, temos um complexo

processo de constituição desses sujeitos e produção de sentidos” (Orlandi,

2005, p. 20-21).

As diferenças, contudo, não se esgotam, uma vez que não se deve con-

fundir discurso com a noção de fala, pois a Análise de Discurso faz um recorte

teórico em relação à língua e ao discurso, sendo este uma liberdade em ato,

sem que se condicione a determinações histórico-lingüísticas, e, também, aquela

não é totalmente fechada em si mesma, pois como defende a autora, pode

estar sujeita a falhas e a equívocos. Esse recorte teórico não ocorre de forma

homogênea, sistemática e mecanicamente lógica.

Para trabalhar o sentido deve-se compreender que a leitura fica em um

lugar suspenso, pois:
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A Análise do Discurso visa fazer compreender como os objetos simbóli-
cos produzem sentidos, analisando assim os próprios gestos de interpre-
tação que ela considera como atos no domínio simbólico, pois eles

intervêm no real do sentido. A Análise do Discurso não estaciona na
interpretação, trabalha seus limites, seus mecanismos, como parte dos
processos de significação. Também não procura um sentido verdadeiro
através de uma “chave” de interpretação (Orlandi, 2005, p. 26).

A autora procura demonstrar que o discurso deve, necessariamente,

passar por um crivo crítico, e a linguagem é linguagem porque faz sentido,

conseqüentemente ela faz sentido porque se inscreve na História. A

cientificidade da perspectiva discursiva, porém, ultrapassa a noção de leitura e

interpretação,4  pois pressupõe um método, construído a partir de um dispo-

sitivo teórico.

2. AS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO PARA A ANÁLISE DE DISCURSO

Verificou-se que a Análise de Discurso (AD) objetiva a compreensão

de como objetos simbólicos produzem sentidos, pois todo ato simbólico inter-

vém no real do sentido, sem que com isso a AD estacione em interpretações,

pois lhe ultrapassam os limites e mecanismos como parte dos processos de

significação.

Partindo dessa consideração note-se que a AD:

[...] não procura um sentido verdadeiro através de uma “chave” de inter-
pretação. Não há esta chave, há método, há construção de um dispositi-
vo teórico. Não há verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpre-
tação que o constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser
capaz de compreender (Orlandi, 2005, p. 26).

4 Nos anos 60, o estudo do discurso referia-se à noção de leitura, de interpretação, que
problematiza a relação do sujeito com o sentido (da língua com a História).
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Em continuidade,  é  essencial  determinar a  d ist inção entre a

inteligibilidade, a interpretação e a compreensão. A inteligibilidade é o referencial

de sentido da língua e para que tal aconteça é apenas indispensável saber a

língua em que o enunciado está sendo dito. Já a interpretação necessita saber

quem disse, o que disse: “é o sentido pensando-se o co-texto (as outras frases

do texto) e o contexto imediato. Em um patamar diverso, a compreensão “é

saber como um objeto simbólico produz sentidos, ou seja, é saber como as

interpretações funcionam” (p. 26).

A inteligibilidade refere o sentido à língua: “ele disse isso” é inteligível.
Basta se saber português para que esse enunciado seja inteligível; no
entanto não é interpretável, pois não se sabe quem é ele e o que ele disse.
A interpretação é o sentido pensando-se o co-texto (as outras frases do
texto) e o contexto imediato. [...] No entanto, a compreensão é muito
mais do que isso. Compreender é saber como um objeto simbólico (enun-
ciado, texto, pintura, música, etc.) produz sentidos. É saber como as
interpretações funcionam. Quando se interpreta já se está preso em um
sentido. A compreensão procura a explicitação dos processos de signifi-
cação presentes no texto e permite que se possam “escutar” outros sen-

tidos que ali estão, compreendendo como eles se constituem (Orlandi,
2005, p. 26).

Esclarecido de que forma o analista produz as condições intelectuais

para iniciar a AD, perceba-se que o método de análise é de responsabilidade

do analista, de sua subjetividade, da escolha de linha teórica mestra, bem como

dos recortes conceituais, da natureza do material a ser analisado e, por fim, a

finalidade da análise.

Sendo estes os elementos desencadeadores da AD,

daí deriva, penso eu, a riqueza da Análise de Discurso ao permitir explo-
rar de muitas maneiras essa relação trabalhada com o simbólico, sem
apagar as diferenças, significando-as teoricamente, no que se estabelece
na distinção entre o dispositivo teórico da interpretação e os dispositivos
analíticos que lhe correspondem (p. 28).
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A questão historicidade do corpus remete à noção de condições de

produção discursiva utilizada na Análise de Discurso e na relação com a

exterioridade dos sentidos, as quais são independentes da intenção dos sujei-

tos. Conceitualmente, as condições de produção compreendem os sujeitos,

inclusive a memória, pois é esta que “aciona”, faz valer as condições de produ-

ção” (p. 30).

Podemos considerar as condições de produção em sentido estrito e te-
mos as circunstâncias da enunciação: é o contexto imediato. E as consi-
deramos em sentido amplo, as condições de produção incluem o contex-
to sócio-histórico, ideológico. [..] A memória, por sua vez, tem suas

características, quando pensada em relação ao discurso. E, nessa pers-
pectiva ela é tratada como interdiscurso (p. 30-31).

Assim, explica Orlandi (2005, p. 40), “as condições de produção

implicam o que é material (a língua sujeita a equívoco e à historicidade), o

que é institucional (a formação social, em sua ordem) e o mecanismo ima-

ginário”.

Complementarmente, as condições de produção têm seu funciona-

mento atrelado a determinados fatores, quais sejam, a relação de sentidos, o

mecanismo da antecipação e relação de forças.

Pela relação de sentidos tem-se a noção de que

[...] não há discurso que não se relacione com outros. Em outras pala-
vras, os sentidos resultam de relações: um discurso aponta para outros
que o sustentam, assim como para dizeres futuros. Todo discurso é
visto como um estado de um processo discursivo mais amplo, contínuo.
Não há, desse modo, começo absoluto nem ponto final para o discurso.
Um dizer tem relação com outros dizeres realizados, imaginados ou
possíveis (p. 39).

Outro fator constitutivo do discurso é o mecanismo de antecipação,

que regula o processo argumentativo, uma vez que
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[...] todo sujeito tem a capacidade de experimentar, ou melhor, de colo-

car-se no lugar em que o seu interlocutor “ouve” suas palavras. Ele

antecipa-se assim a seu interlocutor quanto ao sentido que suas pala-

vras produzem. Esse mecanismo regula a argumentação, de tal forma

que o sujeito dirá de um modo, ou de outro modo, segundo o efeito que

pensa produzir em seu ouvinte. Este espectro varia amplamente desde a

previsão de um interlocutor que é seu cúmplice até aquele que, no outro

extremo, ele prevê como adversário absoluto. Dessa maneira, esse meca-

nismo dirige o processo de argumentação visando seus efeitos sobre o

interlocutor (p. 39).

Por fim, o terceiro fator discursivo é apresentado pela relação de

forças.

Segundo essa noção, podemos dizer que o lugar a partir do qual fala o

sujeito é constitutivo do que ele diz. [...] Como nossa sociedade é cons-

tituída por relações hierarquizadas, são relações de força, sustentadas

no poder desses diferentes lugares, que se fazem valer na “comunicação”

(p. 39-40).

Orlandi (2005, p. 40) acrescenta que os fatores discursivos, que cons-

tituem as condições de produção, isto é, os mecanismos de funcionamento do

discurso, repousam nas formações imaginárias. Isto significa: são as imagens

que resultam de projeções, as quais possibilitam transpor “situações empíricas

– os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no discurso”.

Em toda língua há regras de projeção que permitem ao sujeito passar da

situação (empírica) para a posição (discursiva). O que significa no dis-

curso são as posições. E elas significam em relação ao contexto sócio-

histórico e á memória (o saber discursivo, o já-dito).

As condições de produção implicam o que é material (a língua sujeita a

equívoco e a historicidade), o que é institucional (a formação social, em

sua ordem) e o mecanismo imaginário (p. 40).
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Nas condições de produção confrontam-se diferentes possibilidades,

dependendo de como a formação social está na História, bem como o modo

de funcionamento das formações imaginárias, levando em consideração os

fatores discursivos, isto é, a relação de sentidos, o mecanismo da antecipação

e, por fim, a relação de forças.

3. O SENTIDO DA TRANSEXUALIDADE: a relação de sentidos,
    mecanismo da antecipação e relação de forças

Entendidas as condições de produção discursiva, é possível inteirar-se

do sentido que apresenta o novo paradigma sexual, a transexualidade, entre-

tanto não se pode fazer uma análise séria sem que, primeiramente, decodifique-se

o sentido da transexualidade, e de que forma são produzidas as condições que

fundamentalmente lhe dão sentido.

Consoante detalhamento anterior, remetendo-se à explicação de

Orlandi (2005), os sentidos remetem à memória e às circunstâncias que

mostram que os sentidos não estão apenas nas palavras, nos textos, mas

têm uma relação direta com a exterioridade, nas condições em elas são

produzidas e que não dependem apenas do sujeito. Parte-se da explicação

que o sujeito representa um paradoxo, pois é ao mesmo tempo livre e

submisso, capaz de uma liberdade sem limites, bem como “uma submissão

sem falhas: pode tudo dizer, contanto que se submeta à língua para sabê-la”

(p. 50).

Desse fenômeno decorre o assujeitamento, ou seja, “uma anulação

imaginária do processo histórico” (Dresch, 2007, p. 40). Nas explicações de

Foucault, a produção discursiva é “controlada, selecionada, organizada e dis-

tribuída em procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e peri-

gos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível

materialidade” (2007, p. 8-9). A ligação entre os procedimentos de exclusão
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apresentados por Foucault é evidente, e, segundo Guirado (2006, p. 34), estão

sempre interligados. O mais evidente procedimento de exclusão é a interdição.

É a interdição5  que proíbe o dizer livre e irrestrito.

Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar

de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode
falar de qualquer coisa. Tabu do objeto, ritual da circunstância, direito
privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala: temos aí o jogo de três
tipos de interdições que se cruzam, se reforçam ou se compensam, for-
mando uma grade complexa que não cessa de se modificar (Foucault,
2007, p. 9).

O filósofo continua esclarecendo que existem regiões mais fechadas,

nas quais a proibição se concentra de forma rígida, e que essa interdição, além

de cerrada, tem um fator de multiplicação denso, ou seja, “as regiões da sexuali-

dade e as da política” (p. 9).

O autor afirma que nessas regiões o discurso tem seu poder mais temí-

vel: “por mais que o discurso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdi-

ções que o atingem revelam logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e

com o poder” (p. 10).

Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso – como a psica-
nálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo que manifesta (ou
oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto de desejo; e visto
que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não é sim-
plesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação,
mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos
apoderar (p. 10).

5 Guirado adota o termo “proibição” para apresentar o primeiro procedimento de exclu-
são, entretanto preferiu-se manter a expressão como Foucault a designou na obra A
ordem do discurso.
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Outro procedimento de exclusão apresentado é a separação e a rejei-

ção. Pode-se fazer a analogia entre o heterossexual e o homossexual, ou como

o próprio Foucault explica, “na oposição entre razão e loucura” (p. 10). Esse

procedimento caracteriza-se “por criar oposições no discurso, qualificar com

elementos discretos cada um desses “subdiscursos”, como se fossem ineluta-

velmente diferentes destinando um deles à recusa, de forma direta ou velada”

(Guirado, 2006, p. 35).

O terceiro procedimento de exclusão é a oposição do verdadeiro e do

falso, pois no interior de um discurso apresenta-se à separação entre o verda-

deiro e o falso. A vontade de verdade atravessou séculos de História e, para

Foucault, “sua forma geral, o tipo de separação que rege nossa vontade de

saber” (p. 14).

Esses três procedimentos exclusivos são apresentados pelo autor como

procedimentos externos de exclusão; em seguida ele parte para explicar “ou-

tra ordem de controles, aqueles que são exercidos ‘de dentro’, como efeitos de

ordenação, classificação e distribuição, de tal forma que se elimine o ‘acaso’

como produção discursiva” (Guirado, 2006, p. 36).

4. AS TRANSFORMAÇÕES DA SEXUALIDADE E O UNIVERSO SIMBÓLICO:
   Valores Sociais, Morais, Culturais

Em torno do sexo impõe-se um modelo normatizado e fonte de verda-

de, no qual vige o princípio do segredo, de modo a cobrir e simbolicamente

restituir a “decência das palavras limpa os discursos” (Foucault, 2006, p. 9-10).

De uma perspectiva antropológica, Peres (2001) afirma que pratica-

mente a totalidade do comportamento do homem resulta de um aprendizado

socialmente condicionado.6  O comportamento humano é variável, e sofre

6 Na concepção de Peres, o termo “socialização” ou “condicionamento cultural” refere-se à
aprendizagem de modos de comportamento aceitos e aprovados por um determinado
grupo social, o qual é responsável pela formação do comportamento masculino e feminino.
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influências do ambiente; é maleável graças a sua constante adaptação, o que

faz crer que as diferenças de comportamentos masculino-feminino não de-

correm diretamente de diferenças biológicas, pois, como esclarece esta autora

(p. 9), “se assim fosse, essas distinções comportamentais estariam presentes

em todas as culturas, o que não se verifica”.

 A institucionalização cultural de certos papéis sociais tem origem na

crença de que determinados temperamentos, por exemplo, são inatos a um

sexo e estranhos a outro, quando, em verdade, não passam de meras variações

do temperamento humano, a que homens e mulheres podem ser moldados

por meio de um processo educacional. Peres (p. 41) complementa que “os

estereótipos sociais e o próprio comportamento do indivíduo interagem para

determinar a sua masculinidade e feminilidade”.

A (re)descoberta da sexualidade desvela estilos de vida variados, não

mais admitida como uma condição natural que um indivíduo aceita como um

estado de coisas preestabelecido e de estruturas tradicionalmente adotadas.

De algum modo, a sexualidade funciona como um aspecto maleável do eu, um

ponto de conexão primário entre o corpo, a auto-identidade e as normas

sociais (Giddens, 1993, p. 25).

A sexualidade como componente integrante das relações sociais, tendo

como pano de  fundo um conjunto de mudanças, resulta em que a

heterossexualidade7  não é mais um padrão pelo qual tudo o mais é julgado.

Zambrano (2003, p. 4), citando Giorgis, esclarece que, durante muito

tempo, os homossexuais preferiram os nichos de isolamento, as comunidades

alternativas, os guetos da obscuridade, assumindo atitudes que intentavam o

escândalo, o desprezo pelos costumes e pelas regras da convivência. Um olhar

atento à realidade social é suficiente para que se constate “a necessidade da

afirmação dos direitos sexuais”, cujos obstáculos e desafios “contrapõem à

7 O termo “heterossexualidade” ficou conhecido nas sociedades ocidentais a partir de
1888, para contrapor o termo homossexualidade, que segundo a terminologia clínica,
designava as formas de amor carnal entre as pessoas do mesmo sexo (Zambrano, 2003).
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diversidade de identidades e de expressões humanas na sexualidade, tais como

intolerância religiosa, fundamentalismo de toda ordem, higienismo sanitário,

preconceitos, exclusão econômica e política, práticas culturais e institucionais

arraigadas” (Rios, 2007, p. 7).

Nesse contexto, o Direito atua nas interações sociais, possibilitadas gra-

ças aos processos de regulação como forma de orientar valores e manter

coeso o organismo social, no compasso da construção social juridicizada. No

entendimento de Rios (2007, p. 21) diversos são os conteúdos que formam a

matéria-prima das relações sociais, desde morais, culturais, políticos e sexuais

e que, na elaboração das normas jurídicas, são considerados ou não.

O homem se fixa em um espaço-tempo, tipos e expressões culturais,

sociais e políticas, num dinamismo de forças heterodoxas e antagônicas, com-

pondo configurações culturais e ideológicas, espécies e graus de poder, for-

mando instituições jurídicas, sociais e políticas (Wolkmer, 2003, p. 62). Diante

dessas instituições que se formam não se pode desprezar a perspectiva

foucaultiana para uma “crítica do discurso político-jurídico enquanto discur-

so de poder” (p. 75), pois o discurso jurídico está permeado como legitimador

do poder, por meio de técnicas de dominação e sujeição que integram o Direi-

to e o poder. Conseqüentemente, ante as diversas concepções de sexualidade,

“um direito da sexualidade não deve se esgotar na proteção identitária” (Rios,

2007, p. 21).

Grupos sociologicamente caracterizáveis e especificados estendem-se

em regiões de formação discursiva,8  isto é, esse agrupamento não é fortuito,

nem exterior ao discurso, pois o movimento gerativo é recíproco entre grupos

e discursos. Então, a mediação conceitual entre a categoria abstrata “classe

social” e a fala dos sujeitos se estabelece. Num debate sobre categorias de

análise deve-se, inicialmente, pontuar que não existem categorias naturais para

se perceber o mundo, em outras palavras, não se está autorizado a definir o

8 As práticas discursivas podem ser entendidas como regiões de uma formação discursiva.
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que é certo e o que é errado, mas perceber o ambiente mais próximo da

realidade observável. Compreender a diversidade de fenômenos sexuais não

se mostra uma tarefa das mais fáceis, por isso Peres (2001, p. 124) defende a

necessidade de uma terminologia universal e considera que a designação

“transexualismo representa muito mais um problema relacionado com a iden-
tidade sexual” (grifou-se).

A construção da identidade transexual pela medicina deve, necessaria-

mente resultar de um diagnóstico médico, que é empregado no discurso indi-

vidual como justificativa de condição,9  com base em parâmetros sociais atuais

de normalidade, doença ou desvio (Zambrano, 2003). Assim, a formação

discursiva médica “patologiza” a transexualidade.

Ao tratar do problema da transexualidade pelo discurso médico, depara-

se com intermináveis significados, categorias analíticas, resultantes de uma quan-

tidade de denominações oriundas de diferentes olhares, os quais percebem o

transexual como um ente biológico e, ainda, ignoram os simbolismos e o diálogo

transdisciplinar para compreender a diversidade de orientação sexual e de gênero.

CONCLUSÃO

A partir do exposto pode-se concluir que a fala não cessou, ou, em

termos discursivos, a produção discursiva jurídica não se findou a construção
da memória e do sentido para a criação de um espaço de inclusão do transexual

de forma a dar sentido a sua própria história.

Ao criar um dispositivo de análise para os textos jurídicos, importa não a
neutralidade, mas uma posição relativizada perante a interpretação, perpassando a

transparência da linguagem, da literalidade do sentido e da onipotência do sujeito,

contemplando e expondo os efeitos da interpretação, para que se reflita no sentido

do reflexo, da imagem, da ideologia e, primordialmente, no sentido do pensar.

9 A condição apresentada pelo discurso médico é pressuposto para o reconhecimento da
identidade “transexual” e para uma possível futura cirurgia de transgenitalização.
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Sabe-se que é por meio dessa práxis simbólica que o sujeito do discurso

se auto-significa na e pela História, com essa conjunção abrindo perspectivas de

inclusão pela linguagem no seu lugar discursivo. Dadas as condições de produ-

ção discursiva, os sentidos não se firmam de forma isolada, há uma necessidade

intrínseca da apropriação de diversas falas, dimensionando, testando, ocupando

espaços, existindo, para, enfim, “nascer” um terceiro sexo sujeito-de-direito,

oriundo da ruptura de uma visão polarizada do macho e da fêmea.

E, assim, pode-se argumentar que ao se estabelecer a conexão entre o

interdiscurso – tudo o que já foi dito sobre transexualidade – e o intradiscurso

– a atualidade – é que se constitui um novo sentido para justificar o discurso

jurídico de modo a assentar-se nas relações sociais e se inscrever na História,

por intermédio de relações de poder. São as condições de produção de sentido

que estabelecem essas relações, vinculando-as à memória e remetendo-as à

formação discursiva.

Conclui-se, por fim, que o recurso da linguagem, mediante a constru-

ção de um dispositivo teórico, é capaz de criar um novo sentido político-social

na inclusão dessa nova identidade sexual à luz da realidade, pois o método de

Análise de Discurso mobiliza noções teóricas à prática jurídica nos tribunais.
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